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CONTRILBUIC@ES PREVIDENCIARIAS. PRODUTOR RURAL. SUB-
ROGACAO DA EMPRESA ADQUIRENTE.

A.empresa, na condicdo de adquirente de produto rural, € responsavel pelo
recolhimento das contribuicbes devidas pelos segurado produtor rural pessoa
fisica e pelo segurado especial, consoante previsto na legislacdo previdenciéria,
ficando sub-rogada, para esse fim, nas obrigacGes destes segurados.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. RECEITA DECORRENTE DA
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. EXPORTACAO.
VENDA COMERCIAL EXPORTADORA. IMUNIDADE.
COMPROVACAO.

Desde que devidamente comprovada, a receita auferida com a venda de
mercadorias a comercial exportadora sera considerada receita decorrente de
exportacdo e, portanto, imune a incidéncia das contribui¢des sociais e de
intervencdo no dominio econémico, nos termos do inciso I, § 2° do artigo 149
da Constituicao Federal.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS
NORMATIVOS. SUMULA CARF N° 2,

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributéria.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. SUMULA CARF N° 4,

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custddia SELIC para titulos federais.

JUROS DE MORA. APLICACAO CREDITO TRIBUTARIO. SUMULA
CARF N° 5,

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir
deposito no montante integral.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRODUTOR RURAL. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE.
 A empresa, na condição de adquirente de produto rural, é responsável pelo recolhimento das contribuições devidas pelos segurado produtor rural pessoa física e pelo segurado especial, consoante previsto na legislação previdenciária, ficando sub-rogada, para esse fim, nas obrigações destes segurados.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECEITA DECORRENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EXPORTAÇÃO. VENDA COMERCIAL EXPORTADORA. IMUNIDADE. COMPROVAÇÃO.
 Desde que devidamente comprovada, a receita auferida com a venda de mercadorias à comercial exportadora será considerada receita decorrente de exportação e, portanto, imune à incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, nos termos do inciso I, § 2º do artigo 149 da Constituição Federal. 
 ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS. SÚMULA CARF Nº 2. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 4.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
 JUROS DE MORA. APLICAÇÃO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA CARF Nº 5. 
 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
 JUROS MORATÓRIOS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA SELIC. SÚMULA CARF Nº 108.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls.  124/131) interposto contra decisão no acórdão da 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) de fls. 117/119, que julgou o lançamento procedente, mantendo o crédito tributário formalizado no auto de infração � DEBCAD nº 37.155.872-7,  consolidado em 6/8/2008, no montante de R$ 904.880,05,  já incluídos multa e juros (fls. 2/15), acompanhado do Relatório Fiscal do Auto de Infração � AI DEBCAD nº 37.155.872-7 (fls. 25/27), relativo  às  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  a  comercialização  de  produtos  rurais  adquiridos  de  pessoas físicas, nas competências 5/2005 a 9/2006. 
Da Impugnação
Devidamente cientificado do lançamento em 19/8/2008 (AR de fl. 19 e 75), o contribuinte apresentou sua impugnação em 18/9/2008 (fls. 77/82), acompanhada de documentos (fls. 83/114), com os seguintes argumentos consoante resumo no acórdão da DRJ (fl. 118):
A empresa teve ciência da autuação por meio de Aviso de Recebimento � AR, fl. 74, em 19/08/2008 e apresentou, em 18/09/2008, impugnação tempestiva, fls. 76 a 81, alegando que todos os negócios que motivaram a lavratura da autuação tiveram como única finalidade a exportação dos semoventes adquiridos de pequenos e até micro produtores rurais, sendo aplicável, ao caso em pauta, o disposto no inciso I do parágrafo 2° do artigo 149 da Constituição Federal de 1988 � CF/88, na redação da Emenda Constitucional n° 33/2001, que ao tratar, genericamente, acerca das contribuições sociais, declara hipótese de não-incidência de contribuições sociais as receitas decorrentes de exportação.
A autuação, por embasamento em lei hierarquicamente inferior, contraria o artigo 97 do Código Tributário Nacional � CTN e atrita com as disposições constitucionais acima citadas.
Entende excessivos a multa e os juros, em direto conflito com a lei, a doutrina e a jurisprudência, sobretudo no caso dos juros aplicados, pela inadequação do emprego da taxa SELIC.
Requer o cancelamento integral do lançamento e anexa procuração, alteração de Contrato Social e cópias de notas fiscais, próprias e emitidas por produtores rurais, fls. 82 a 112.
Da Decisão da DRJ
A 7ª Turma da DRJ/POA, em sessão de 13 de novembro de 2008, no acórdão nº 10-17.733, julgou o lançamento procedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fl. 117):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/2005 a 30/09/2006
Auto de Infração DEBCAD n° 37.155.872-7
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.
A constitucionalidade e a legalidade das leis são vinculadas para a Administração Pública. 
2. CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO. A empresa adquirente de produtos rurais de produtor rural pessoa física fica sub-rogada no cumprimento das obrigações de que trata o artigo 25 da Lei n° 8.212/91. 
3. MULTA E JUROS DE MORA. A inclusão de contribuições em lançamento fiscal dá ensejo à incidência de juros de mora equivalentes à taxa Selic e multa de mora, ambos de caráter irrelevável.
Lançamento Procedente
Do Recurso Voluntário
O contribuinte tomou ciência do acórdão por via postal em 1/12/2008 (AR de fl. 122) e interpôs recurso voluntário em 30/12/2008 (fls. 124/131), acompanhado de documentos de fls. 132/163, reiterando em suas razões os argumentos apresentados na impugnação.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
A contribuição  devida  à  Seguridade  Social,  encontra  fundamento  de validade  na  disposição  contida  no artigo  25  da  Lei nº  8.212 de 24 de julho de 1991, com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  10.256 de 9 de julho de 2001,  editada  já  na  vigência  da  Emenda  Constitucional nº 20 de 1998 e, portanto, em consonância  com  as  disposições constitucionais, cuja redação vigente à época dos fatos, encontra-se abaixo  inserida:
Art.  25.  A  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física,  em  substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art.  22,  e  a  do  segurado  especial,  referidos,  respectivamente,  na  alínea  a  do  inciso  V  e  no  inciso  VII  do  art.  12  desta  Lei,  destinada à Seguridade Social, é de:  
I  -   2%  da  receita  bruta  proveniente  da comercialização  da  sua  produção;
II  - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua  produção  para  financiamento  das  prestações  por  acidente  do  trabalho.  
A sub-rogação está respaldada no artigo 30, IV da referida Lei nº 8.212 de 1991, com redação dada pela Lei nº 9.528 de 1997:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:   (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
(...)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;     (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)       (Vide decisão-STF Petição nº 8.140 - DF)
A  decisão  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  nos  autos  do  Recurso  Extraordinário nº 363.852  limita-se a declarar  a  inconstitucionalidade  do  artigo 1º  da  Lei nº 8.540 de 1992, que deu nova redação  aos  artigos 12, V e VII, 25, I e II e 30, IV,  da  Lei  nº  8.212 de 1991,  com  a  redação  atualizada  até  a  Lei  nº  9.528 de 1997.  E  ainda  ressaltou  a  possibilidade de legislação nova instituir a contribuição com arrimo na Emenda Constitucional  nº  20/98,  o  que  foi  feito  com  a  superveniência  da  Lei  nº  10.256 de 2001,  não  abrangida  pela  declaração de inconstitucionalidade. 
O STF decidiu pela legitimidade da exação impelida ao empregador rural pessoa física em decisão tomada no julgamento do Recurso Extraordinário 718.874/RS, com repercussão geral reconhecida, entendendo ser constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei nº 10.256 de 2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção, conforme a ementa do julgado: 
Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001. 
1.A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses. 
2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98. 
3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
Contribuição sobre a Receita Bruta Proveniente da Comercialização da Produção para Empresa Exportadora no Mercado Interno
O Recorrente alega que  todas as operações de aquisição e venda provocadoras da autuação, tiveram com a única finalidade a exportação dos semoventes adquiridos de pequenos e até micro produtores rurais, conforme comprovam as cópias das notas fiscais e documentos de exportação anexas (fls. 94/114), tratando-se de hipótese de não incidência tributária nos termos do disposto no  artigo 149, § 2º, inciso I da Constituição Federal, a seguir reproduzido: 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
(...)
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo:    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
(...)
A Constituição Federal não restringiu o conceito de receita de exportação abrangido pela imunidade consagrada pelo inciso I do § 2º do seu artigo 149. Por sua vez, o Poder Executivo, ao regulamentar esta previsão constitucional, através da IN SRP nº 03/2005, estabeleceu que apenas haverá a imunidade quando a receita de exportação decorrer de comercialização diretamente com o adquirente domiciliado no exterior, conforme teor do § 1º do artigo 245 do referido ato normativo:
Art. 245. Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.
§ 2º A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto. 
A norma constitucional que institui a imunidade não pode ser mitigada por lei, muito menos por ato normativo expedido pela autoridade administrativa. É preciso, então, que seja respeitada a limitação do exercício da competência imposta pelo legislador constituinte.
Nesse sentido também se manifestou a Ilustre Conselheira Carolina Wanderley Landim, no voto vencedor no acórdão nº 2401-003.073, em sessão de 19 de junho de 2013: 
(...)
Como se sabe, o art. 149 da Constituição determinou a não incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico sobre as receitas decorrentes de exportação. Vejamos o que diz o referido dispositivo legal:
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo:
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;
Como se vê, o legislador ordinário estabeleceu que as receitas decorrentes da exportação são imunes à incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico.
Ocorre, contudo, que, embora a Constituição Federal não tenha restringido o conceito de receita de exportação abrangido pela imunidade consagrada pelo inciso I do § 2º do art. 149 da CF, a Receita Federal, ao regulamentar esta previsão constitucional, através da IN SRP nº 03/2005, estabeleceu que apenas haverá a imunidade quando a receita de exportação decorrer de comercialização diretamente com o adquirente domiciliado no exterior. Vejamos o que diz o § 1º do art. 245 do referido ato normativo:
Art. 245. Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.
§ 2º A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto.
Diante disso, o ponto fundamental para o deslinde da presente demanda reside em definir se a receita decorrente da transação comercial de venda de mercadorias para empresa comercial exportadora pode ser considerada como receita decorrente de exportação e, por conseqüência lógica, se tal receita é imune à incidência das contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico.
De início, é importante esclarecer que, diferente do que entendeu a DRJ, a imunidade não deve ser interpretada de forma restritiva, mas sim de modo a atingir a finalidade do legislador constitucional ao criá-la.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal entende que é necessário estender o alcance dos dispositivos imunitórios em prol da observância da finalidade da norma criada pelo constituinte, senão vejamos:
Agravo regimental no agravo de instrumento. Imunidade tributária da entidade beneficente de assistência social. Imprescindibilidade de o imóvel estar relacionado às finalidades essenciais da instituição.
Interpretação teleológica das normas de imunidade tributária, de modo a maximizar o seu potencial de efetividade. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem flexibilizando as regras atinentes à imunidade, de modo a estender o alcance axiológico dos dispositivos imunitórios, em homenagem aos intentos protetivos do constituinte originário. 2. A Corte já reconhece a imunidade do IPTU para imóveis locados e lotes não edificados. Nesse esteio, cumpre reconhecer a imunidade ao caso em apreço, sobretudo em face do reconhecimento, pelo Tribunal de origem, do caráter assistencial da entidade. 3. Agravo regimental não provido.
(STF, AI 742230 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 12/03/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe082 DIVULG 02052013 PUBLIC 03052013)
Seguindo esta mesma linha, o Professor Roque Carrazza, ao apreciar as regras de imunidade, a define como um limite constitucional à ação estatal de criar tributos e, sendo assim, desenvolve o seguinte raciocínio:
Vai daí que as imunidades tributárias têm assento constitucional, motivo pelo qual o tema reclama análise sob a exclusiva óptica da Carta Magna. Deveras, o alcance desses benefícios não deve ser construído com base na normatividade infraconstitucional (v.g., no Código Tributário Nacional), mas apenas com apoio na própria Constituição Federal, que há de ser entendida e aplicada de acordo com os valores por ela consagrada.
As normas imunizantes limitam e impedem que as normas de tributação atuem, por isso criam situações permanentes de não incidência, que nem mesmo a lei pode anular. É que a imunidade é, em si mesma, um princípio constitucional, que protege os interesses e valores fundamentais da sociedade.
Como corolário, a Administração Fazendária não pode pretender tributos das categorias imunes, por impossibilidade jurídica de lei válida a respaldar tal pretensão.  (Grifamos)
Desse modo, verifica-se que a norma constitucional que institui a imunidade não pode ser mitigada por lei, muito menos por ato normativo expedido pela autoridade administrativa. É preciso, então, que seja respeitada a limitação do exercício da competência imposta pelo legislador constituinte.
Diante disto, cabe analisar o intuito do constituinte derivado ao instituir a imunidade das receitas de exportação em relação às contribuições sociais. Neste particular, é pertinente citar a justificativa da Proposta nº 277B/2000, que resultou na Emenda Constitucional n° 33/01:
O dispositivo que desonera as receitas de exportação das contribuições sociais e das contribuições de intervenção no domínio econômico é bastante pertinente, e até mesmo imprescindível, pois, dada a acirrada concorrência no comércio internacional não se pode admitir qualquer forma de agregação de tributos a bens e serviços exportados.
Verifica-se, portanto, com bastante clareza, que a intenção do legislador constituinte ao introduzir essa norma imunizante foi a de desonerar os produtos brasileiros destinados ao exterior, com o objetivo de torna-los competitivos no mercado internacional.
Diante disto, interpretando-se de forma teleológica a previsão consagrada no § 2º do art. 149 da CF, infere-se que a imunidade consagrada neste dispositivo abrange as receitas decorrentes da comercialização de produtos nacionais com destino ao exterior.
Portanto, não é razoável excluir da abrangência dessa norma imunizante as operações que possuem o fim específico de exportação, como é o caso das vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras cujo destino das mercadorias comercializadas seja unicamente o exterior.
Ressalte-se, inclusive, que nas vezes em que o legislador infraconstitucional se debruçou sobre o tema, sempre conferiu às vendas realizadas para comerciais exportadoras, com o fim específico de exportar, o mesmo tratamento tributário das exportações diretas.
É o que se verifica do Decreto-lei nº 1.248/72, que, em seu art. 3º, é expresso em assegurar ao produtor-vendedor os mesmos benefícios fiscais concedidos por lei para incentivo à exportação.
Esta mesma postura também se observa nas Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, que, respectivamente, em seus arts. 5º, III e 6º, III, prevêem a não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes das operações de vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.
É importante observar que a matriz constitucional da não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas de exportação é exatamente a mesma que a das contribuições previdenciárias, qual seja: art. 149, § 2º, inciso I, da Constituição Federal.
Portanto, não haveria razão para o legislador infraconstitucional estabelecer uma sistemática para as contribuições previdenciárias diferente da estabelecida para o PIS e a COFINS, uma vez que se está diante de uma mesma previsão constitucional que possui um único objetivo: desonerar os produtos brasileiros destinados ao exterior das contribuições sociais e de intervenção do domínio econômico.
Diante deste cenário, entendo que a Receita federal do Brasil extrapolou sua função meramente regulamentadora, ao limitar a abrangência da referida norma imunizante para as operações de exportação direta, no §1º do art. 245 do IN SRP nº 03/2005, vigente à época dos fatos geradores.
Ou seja, se o legislador constituinte estabeleceu, no art. 149 da CF, que as receitas decorrentes de exportação são imunes às contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, não cabe à autoridade administrativa expedir ato normativo limitando tal imunidade apenas aos casos em que a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.
Ademais, restringir a imunidade constitucionalmente prevista às exportações efetuadas diretamente pelo produtor rural ou agroindústria implicaria na limitação do benefício às grandes empresas que possuem estrutura hábil a promover diretamente as suas exportações, deixar de contemplar, portanto, pequenos produtores rurais e agroindústrias que dependem dos serviços de comerciais exportadoras para esse fim. Certamente não foi essa a intenção do constituinte derivado, ao imunizar as receitas decorrentes da exportação das contribuições sociais.
Vale registrar, ainda, que a aplicação da imunidade à Recorrente não implica a sua aplicação em duplicidade, já que a comercial exportadora não recolhe as contribuições previdenciárias devidas com base no faturamento, mas sim considerando a folha de pagamento, de modo que, na prática, a comercial exportadora não se beneficiará desta imunidade em relação ao recolhimento das contribuições sociais por ela devidas.
Assim, entendo que as receitas decorrentes das vendas realizadas às comerciais exportadoras não devem ser incluídas na base de cálculo das contribuições previdenciárias. Seguindo este entendimento, tampouco há que se falar na incidência das contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT).
O entendimento é de que se interpreta de forma teleológica a previsão consagrada no § 2º do artigo 149 da CF, no sentido de que a imunidade contemplada neste dispositivo abrange as receitas decorrentes da comercialização de produtos nacionais com destino ao exterior. Portanto, não é razoável excluir da abrangência dessa norma imunizante as operações que possuem o fim específico de exportação, como é o caso das vendas realizadas a empresas comerciais exportadoras cujo destino das mercadorias comercializadas seja unicamente o exterior.
De acordo com a cláusula terceira do contrato social consolidado em 18 de maio de 2006,  o objeto social da empresa tinha a seguinte redação (fls. 87)
Terceira. A Sociedade tem por objeto social: (a) a compra, venda, importação e exportação de gado bovino, ovino e caprino; (b) a produção, comercialização e exportação de grãos em geral, bem como os produtos e sub-produtos de sua industrialização; (c) produção, comercialização e exportação de rações balancearias para uso animal; (d) produção, comercialização e exportação de carne bovina, ovina e caprina e os produtos da sua industrialização; (e) produção, comercialização, industrialização e exportação de peixes, aves e de carnes derivadas da sua industrialização; (f) compra, venda, importação e exportação de alfafa e de farelo de madeira; e (g) compra, venda, importação e exportação de confecções em geral, calçados, móveis, frutas, sucos e bebidas naturais.
Apesar do contribuinte alegar que todas as operações de aquisição e venda provocadoras da autuação, tiveram por finalidade única a exportação dos semoventes adquiridos de pequenos e até micro produtores rurais, tal fato não restou comprovado nos autos, uma vez que foram apresentadas apenas cópias de algumas cópias de notas fiscais (fls. 94/114), das quais muitas delas  ilegíveis.  Conforme relatado pelo juízo a quo as cópias das notas de venda do produtor rural (fls. 108/114) comprovam a ocorrência do fato gerador, todavia para a caracterização da imunidade de tais operações faltou a comprovação de que todos os produtos rurais adquiridos foram destinados ao exterior.
Do exposto, por insuficiência documental deve ser mantido o lançamento realizado, não merecendo reparo o acórdão recorrido.
Da Multa e Juros
O Recorrente insurge-se alegando serem excessivos a multa e os juros e inadequado o emprego da taxa Selic quanto aos juros. Tais matérias já se encontram pacificadas neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edição das Súmulas nº 2, 4, 5 e 108: 
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 5
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Conclusão
Em razão do exposto, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário nos termos do voto em epígrafe. 
Débora Fófano dos Santos
 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2201-006.337 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16641.000101/2008-31

JUROS MORATORIOS SOBRE MULTA DE OFICIO. TAXA SELIC.
SUMULA CARF N° 108.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacéo e Custddia SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario (fls. 124/131) interposto contra decisdo no acorddo
da 72 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) de
fls. 117/119, que julgou o lancamento procedente, mantendo o crédito tributario formalizado no
auto de infracdo — DEBCAD n° 37.155.872-7, consolidado em 6/8/2008, no montante de R$
904.880,05, ja incluidos multa e juros (fls. 2/15), acompanhado do Relatério Fiscal do Auto de
Infracdo — Al DEBCAD n° 37.155.872-7 (fls. 25/27), relativo as contribuicdes previdenciarias
incidentes sobre a comercializacdo de produtos rurais adquiridos de pessoas fisicas, nas
competéncias 5/2005 a 9/2006.

Da Impugnacéao

Devidamente cientificado do lancamento em 19/8/2008 (AR de fl. 19 e 75), o
contribuinte apresentou sua impugnacao em 18/9/2008 (fls. 77/82), acompanhada de documentos
(fls. 83/114), com os seguintes argumentos consoante resumo no acordao da DRJ (fl. 118):

A empresa teve ciéncia da autuacdo por meio de Aviso de Recebimento — AR, fl. 74,
em 19/08/2008 e apresentou, em 18/09/2008, impugnacdo tempestiva, fls. 76 a 81,
alegando que todos os negdcios que motivaram a lavratura da autuacdo tiveram como
Unica finalidade a exportacdo dos semoventes adquiridos de pequenos e até micro
produtores rurais, sendo aplicavel, ao caso em pauta, o disposto no inciso | do paragrafo
2° do artigo 149 da Constituicdo Federal de 1988 — CF/88, na redacdo da Emenda
Constitucional n°® 33/2001, que ao tratar, genericamente, acerca das contribuices
sociais, declara hipdtese de ndo-incidéncia de contribuices sociais as receitas
decorrentes de exportagéo.

A autuacdo, por embasamento em lei hierarquicamente inferior, contraria o artigo 97 do
Codigo Tributario Nacional — CTN e atrita com as disposi¢des constitucionais acima
citadas.
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Da Decisdo da DRJ

Entende excessivos a multa e os juros, em direto conflito com a lei, a doutrina e a
jurisprudéncia, sobretudo no caso dos juros aplicados, pela inadequagdo do emprego da
taxa SELIC.

Requer o cancelamento integral do lancamento e anexa procuracdo, alteracdo de
Contrato Social e copias de notas fiscais, proprias e emitidas por produtores rurais, fls.
82all2.

A 72 Turma da DRJ/POA, em sessdo de 13 de novembro de 2008, no acordao n°
10-17.733, julgou o lancamento procedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fl. 117):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/05/2005 a 30/09/2006

Auto de Infragdo DEBCAD n° 37.155.872-7

1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

A constitucionalidade e a legalidade das leis sdo vinculadas para a Administracdo
Publica.

2. CONTRIBUICAO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FiSICA. SUB-ROGACAO.
A empresa adquirente de produtos rurais de produtor rural pessoa fisica fica sub-rogada
no cumprimento das obriga¢des de que trata o artigo 25 da Lei n°® 8.212/91.

3. MULTA E JUROS DE MORA. A incluséo de contribui¢cdes em lancamento fiscal da
ensejo a incidéncia de juros de mora equivalentes a taxa Selic e multa de mora, ambos
de caréter irrelevavel.

Lancamento Procedente

Do Recurso Voluntario

O contribuinte tomou ciéncia do acdrdao por via postal em 1/12/2008 (AR de fl.
122) e interp0s recurso voluntario em 30/12/2008 (fls. 124/131), acompanhado de documentos
de fls. 132/163, reiterando em suas razGes 0s argumentos apresentados na impugnacéo.

O presente recurso compés lote sorteado para esta relatora em sessao publica.

E o relatério.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razéo pela qual deve ser conhecido.

A contribuicdo devida a Seguridade Social, encontra fundamento de validade
na disposi¢cdo contida noartigo 25 da Lein® 8.212 de 24 de julho de 1991, com a redacdo
dada pela Lei n°® 10.256 de 9 de julho de 2001, editada ja na vigéncia da Emenda
Constitucional n® 20 de 1998 e, portanto, em consonéncia com as disposi¢Bes constitucionais,
cuja redacéo vigente a época dos fatos, encontra-se abaixo inserida:

Art. 25, A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribuigdo de que tratam os incisos | e Il do art. 22, e a do segurado
especial, referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do
art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:
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I - 2% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua produgao;

Il - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua  producdo  para
financiamento das prestacdes por acidente do trabalho.

A sub-rogacdo esta respaldada no artigo 30, IV da referida Lei n® 8.212 de 1991,
com redacdo dada pela Lei n® 9.528 de 1997:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribui¢cdes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas: (Redacédo dada pela Lei n°
8.620, de 5.1.93)

()

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa ficam sub-
rogadas nas obrigacfes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e
do segurado especial pelo cumprimento das obrigacbes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operacGes de venda ou consighacdo terem sido realizadas
diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa fisica, exceto no caso do
inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;  (Redacéo dada pela Lei
9.528, de 10.12.97) (Vide decisdo-STF Peticdo n° 8.140 - DF)

A decisdo proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso
Extraordinario n® 363.852 limita-se a declarar a inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n®
8.540 de 1992, que deu nova redacdo aos artigos 12, Ve VII, 25,1e Il e 30, IV, da Lei n°
8.212 de 1991, com a redacdo atualizada até a Lei n° 9.528 de 1997. E ainda ressaltou a
possibilidade de legislacdo nova instituir a contribuicdo com arrimo na Emenda Constitucional
n° 20/98, o que foi feito com a superveniéncia da Lei n° 10.256 de 2001, ndo abrangida
pela declaracdo de inconstitucionalidade.

O STF decidiu pela legitimidade da exacdo impelida ao empregador rural pessoa
fisica em decisdo tomada no julgamento do Recurso Extraordinario 718.874/RS, com
repercussao geral reconhecida, entendendo ser constitucional, formal e materialmente, a
contribuicdo social do empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei n°® 10.256 de 2001,
incidente sobre a receita bruta obtida com a comercializacdo de sua producgdo, conforme a
ementa do julgado:

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO ARTIGO 195, | DA CF.
POSSIBILIDADE DE EDICAO DE LEI ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE
CONTRIBUICAO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FiSICAS
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.

1.A declaracdo incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-
se, por forca do regime de repercussdo geral, a todos os casos idénticos para aquela
determinada situacdo, ndo retirando do ordenamento juridico, entretanto, o texto legal
do artigo 25, que, manteve vigéncia e eficacia para as demais hipdteses.

2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu
o empregador rural como sujeito passivo da contribuicdo, com a aliquota de 2% da
receita bruta proveniente da comercializagdo da sua producdo; espécie da base de
calculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.

3. Recurso extraordinario provido, com afirmagdo de tese segundo a qual E
constitucional formal e materialmente a contribui¢do social do empregador rural pessoa
fisica, instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializagdo de sua producéo.

Contribuic@o sobre a Receita Bruta Proveniente da Comercializacdo da Producdo para
Empresa Exportadora no Mercado Interno


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8620.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8620.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9528.htm#art1
http://stf.jus.br/portal/diarioJustica/verDiarioProcesso.asp?numDj=69&dataPublicacaoDj=&incidente=5665515&codCapitulo=6&numMateria=44&codMateria=2
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O Recorrente alega que todas as operac6es de aquisicdo e venda provocadoras da

autuacdo, tiveram com a unica finalidade a exportacdo dos semoventes adquiridos de pequenos e

até micro produtores rurais, conforme comprovam as copias das notas fiscais e documentos de

exportacdo anexas (fls. 94/114), tratando-se de hipdtese de ndo incidéncia tributaria nos termos
do disposto no artigo 149, § 2°, inciso | da Constituicdo Federal, a seguir reproduzido:

Art. 149. Compete exclusivamente a Unido instituir contribuicbes sociais, de

intervengdo no dominio econdmico e de interesse das categorias profissionais ou

econdmicas, como instrumento de sua atuacdo nas respectivas areas, observado o

disposto nos arts. 146, Il1, e 150, | e Ill, e sem prejuizo do previsto no art. 195, § 6°,
relativamente as contribuicoes a que alude o dispositivo.

()
§ 2° As contribuicdes sociais e de intervencdo no dominio econdmico de que trata
o caput deste artigo:  (Incluido pela Emenda Constitucional n® 33, de 2001)

I - ndo incidirdo sobre as receitas decorrentes de exportacdo; (Incluido pela
Emenda Constitucional n® 33, de 2001)

()

A Constituicdo Federal ndo restringiu o conceito de receita de exportacdo

abrangido pela imunidade consagrada pelo inciso | do § 2° do seu artigo 149. Por sua vez, o

Poder Executivo, ao regulamentar esta previsdo constitucional, através da IN SRP n° 03/2005,

estabeleceu que apenas havera a imunidade quando a receita de exportacdo decorrer de

comercializagdo diretamente com o adquirente domiciliado no exterior, conforme teor do § 1° do
artigo 245 do referido ato normativo:

Art. 245. N&o incidem as contribui¢des sociais de que trata este Capitulo sobre as

receitas decorrentes de exportagdo de produtos, cuja comercializagdo ocorra a partir de

12 de dezembro de 2001, por for¢a do disposto no inciso | do § 2° do art. 149 da

Constituicao Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 33, de 11 de dezembro de
2001.

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produgdo é
comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.

§ 2° A receita decorrente de comercializagdo com empresa constituida e em
funcionamento no Pais é considerada receita proveniente do comércio interno e nao de
exportacao, independentemente da destinacdo que esta daré ao produto.

A norma constitucional que institui a imunidade ndo pode ser mitigada por lei,
muito menos por ato normativo expedido pela autoridade administrativa. E preciso, entdo, que
seja respeitada a limitacdo do exercicio da competéncia imposta pelo legislador constituinte.

Nesse sentido também se manifestou a Ilustre Conselheira Carolina Wanderley
Landim, no voto vencedor no acorddo n° 2401-003.073, em sessao de 19 de junho de 2013:

()

Como se sabe, o art. 149 da Constituicdo determinou a ndo incidéncia das contribuic6es
sociais e de intervencdo no dominio econdmico sobre as receitas decorrentes de
exportacdo. Vejamos o que diz o referido dispositivo legal:

Art. 149. Compete exclusivamente & Unido instituir contribui¢fes sociais, de
intervengdo no dominio econdmico e de interesse das categorias profissionais ou
econdmicas, como instrumento de sua atuagdo nas respectivas areas, observado o
disposto nos arts. 146, I11, e 150, I e 111, e sem prejuizo do previsto no art. 195, §
6°, relativamente as contribuicdes a que alude o dispositivo.

§ 2° As contribuigdes sociais e de intervencdo no dominio econdmico de que
trata o caput deste artigo:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm#art1
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| - ndo incidirdo sobre as receitas decorrentes de exportacdo;

Como se vé&, o legislador ordindrio estabeleceu que as receitas decorrentes da
exportacdo sdo imunes a incidéncia das contribuicbes sociais e de intervengdo no
dominio econdmico.

Ocorre, contudo, que, embora a Constituicdo Federal ndo tenha restringido o conceito
de receita de exportagdo abrangido pela imunidade consagrada pelo inciso | do § 2° do
art. 149 da CF, a Receita Federal, ao regulamentar esta previsao constitucional, através
da IN SRP n° 03/2005, estabeleceu que apenas havera a imunidade quando a receita de
exportacdo decorrer de comercializacdo diretamente com o adquirente domiciliado no
exterior. Vejamos o que diz o 8 1° do art. 245 do referido ato normativo:

Art. 245. Néo incidem as contribuicdes sociais de que trata este Capitulo sobre as
receitas decorrentes de exportacdo de produtos, cuja comercializacdo ocorra a
partir de 12 de dezembro de 2001, por forca do disposto no inciso | do § 2° do
art. 149 da Constituicdo Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 33, de
11 de dezembro de 2001.

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a producdo €
comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.

§ 2° A receita decorrente de comercializagdo com empresa constituida e em
funcionamento no Pais é considerada receita proveniente do comércio interno e
ndo de exportacdo, independentemente da destinagdo que esta dard ao produto.

Diante disso, o ponto fundamental para o deslinde da presente demanda reside em
definir se a receita decorrente da transacdo comercial de venda de mercadorias para
empresa comercial exportadora pode ser considerada como receita decorrente de
exportacdo e, por consequéncia logica, se tal receita é imune & incidéncia das
contribuigdes sociais e de intervengdo no dominio econdmico.

De inicio, é importante esclarecer que, diferente do que entendeu a DRJ, a imunidade
ndo deve ser interpretada de forma restritiva, mas sim de modo a atingir a finalidade do
legislador constitucional ao cria-la.

Nesse sentido, 0 Supremo Tribunal Federal entende que é necessario estender o alcance
dos dispositivos imunitérios em prol da observancia da finalidade da norma criada pelo
constituinte, senéo vejamos:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Imunidade tributaria da entidade
beneficente de assisténcia social. Imprescindibilidade de o imdvel estar
relacionado as finalidades essenciais da instituicao.

Interpretacdo teleoldgica das normas de imunidade tributaria, de modo a
maximizar o seu potencial de efetividade. 1. A jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal vem flexibilizando as regras atinentes a imunidade, de modo a
estender o alcance axiolégico dos dispositivos imunitdrios, em homenagem aos
intentos protetivos do constituinte originario. 2. A Corte j& reconhece a
imunidade do IPTU para imoveis locados e lotes ndo edificados. Nesse esteio,
cumpre reconhecer a imunidade ao caso em apreco, sobretudo em face do
reconhecimento, pelo Tribunal de origem, do carater assistencial da entidade. 3.
Agravo regimental ndo provido.

(STF, Al 742230 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma,
julgado em 12/03/2013, PROCESSO ELETRONICO DJe082 DIVULG
02052013 PUBLIC 03052013)

Seguindo esta mesma linha, o Professor Roque Carrazza, ao apreciar as regras de
imunidade, a define como um limite constitucional & acdo estatal de criar tributos e,
sendo assim, desenvolve o seguinte raciocinio:

Vai dai que as imunidades tributarias tém assento constitucional, motivo pelo
qual o tema reclama analise sob a exclusiva dptica da Carta Magna. Deveras, 0
alcance desses beneficios ndo deve ser construido com base na normatividade
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infraconstitucional (v.g., no Codigo Tributario Nacional), mas apenas com apoio
na prépria Constituicdo Federal, que ha de ser entendida e aplicada de acordo
com os valores por ela consagrada.

As normas imunizantes limitam e impedem que as normas de tributacdo
atuem, por isso criam situacdes permanentes de ndo incidéncia, que nem
mesmo a lei pode anular. E que a imunidade é, em si mesma, um principio
constitucional, que protege os interesses e valores fundamentais da
sociedade.

Como corolario, a Administracdo Fazendaria ndo pode pretender tributos das
categorias imunes, por impossibilidade juridica de lei valida a respaldar tal
pretensdo’. (Grifamos)

Desse modo, verifica-se que a norma constitucional que institui a imunidade ndo pode
ser mitigada por lei, muito menos por ato normativo expedido pela autoridade
administrativa. E preciso, entdo, que seja respeitada a limitagdo do exercicio da
competéncia imposta pelo legislador constituinte.

Diante disto, cabe analisar o intuito do constituinte derivado ao instituir a imunidade das
receitas de exportacdo em relagdo as contribuicGes sociais. Neste particular, é pertinente
citar a justificativa da Proposta n® 277B/2000, que resultou na Emenda Constitucional
n° 33/01:

O dispositivo que desonera as receitas de exportacdo das contribuices sociais e das
contribui¢des de intervencdo no dominio econdmico € bastante pertinente, e até mesmo
imprescindivel, pois, dada a acirrada concorréncia no comércio internacional ndo se
pode admitir qualquer forma de agregacéo de tributos a bens e servigos exportados.

Verifica-se, portanto, com bastante clareza, que a intengdo do legislador constituinte ao
introduzir essa norma imunizante foi a de desonerar os produtos brasileiros destinados
ao exterior, com o objetivo de torna-los competitivos no mercado internacional.

Diante disto, interpretando-se de forma teleoldgica a previsao consagrada no § 2° do art.
149 da CF, infere-se que a imunidade consagrada neste dispositivo abrange as receitas
decorrentes da comercializa¢do de produtos nacionais com destino ao exterior.

Portanto, ndo é razoével excluir da abrangéncia dessa norma imunizante as operagdes
que possuem o fim especifico de exportacdo, como é o caso das vendas realizadas a
empresas comerciais exportadoras cujo destino das mercadorias comercializadas seja
unicamente o exterior.

Ressalte-se, inclusive, que nas vezes em que o legislador infraconstitucional se
debrucou sobre o tema, sempre conferiu as vendas realizadas para comerciais
exportadoras, com o fim especifico de exportar, 0 mesmo tratamento tributario das
exportacdes diretas.

E o que se verifica do Decreto-lei n° 1.248/72, que, em seu art. 3°, é expresso em
assegurar ao produtor-vendedor os mesmos beneficios fiscais concedidos por lei para
incentivo a exportacao.

Esta mesma postura também se observa nas Leis n°® 10.637/02 e 10.833/03, que,
respectivamente, em seus arts. 5°, 11l e 6°, Ill, prevéem a ndo incidéncia do PIS e da
COFINS sobre as receitas decorrentes das operacOes de vendas a empresa comercial
exportadora com o fim especifico de exportagao.

E importante observar que a matriz constitucional da no incidéncia do PIS e da
COFINS sobre as receitas de exportacdo € exatamente a mesma que a das contribuicfes
previdenciarias, qual seja: art. 149, § 2°, inciso |, da Constituicdo Federal.

Portanto, ndo haveria razdo para o legislador infraconstitucional estabelecer uma
sistematica para as contribuigdes previdenciarias diferente da estabelecida parao PIS e a

! CARRAZZA, Roque Antonio. ICMS. 15% edigdo, revista e ampliada, até a EC 67/2011, e de acordo com a Lei
Complementar 87/1996, com suas ulteriores modificaces. Editora Malheiros. 2011. Pg. 527528.
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COFINS, uma vez que se esta diante de uma mesma previsdo constitucional que possui
um Unico objetivo: desonerar os produtos brasileiros destinados ao exterior das
contribuic¢des sociais e de intervencdo do dominio econémico.

Diante deste cenario, entendo que a Receita federal do Brasil extrapolou sua funcéo
meramente regulamentadora, ao limitar a abrangéncia da referida norma imunizante
para as operagdes de exportacdo direta, no §1° do art. 245 do IN SRP n° 03/2005,
vigente a época dos fatos geradores.

Ou seja, se o legislador constituinte estabeleceu, no art. 149 da CF, que as receitas
decorrentes de exportacdo sdo imunes as contribuicfes sociais e de intervencdo no
dominio econdmico, ndo cabe a autoridade administrativa expedir ato normativo
limitando tal imunidade apenas aos casos em que a producdo é comercializada
diretamente com adquirente domiciliado no exterior.

Ademais, restringir a imunidade constitucionalmente prevista as exportacdes efetuadas
diretamente pelo produtor rural ou agroindistria implicaria na limitacdo do beneficio as
grandes empresas que possuem estrutura hébil a promover diretamente as suas
exportacGes, deixar de contemplar, portanto, pequenos produtores rurais e
agroindustrias que dependem dos servicos de comerciais exportadoras para esse fim.
Certamente ndo foi essa a intencdo do constituinte derivado, ao imunizar as receitas
decorrentes da exportagdo das contribui¢Bes sociais.

Vale registrar, ainda, que a aplicacdo da imunidade & Recorrente ndo implica a sua
aplicacdo em duplicidade, j& que a comercial exportadora ndo recolhe as contribui¢des
previdenciarias devidas com base no faturamento, mas sim considerando a folha de
pagamento, de modo que, na pratica, a comercial exportadora ndo se beneficiara desta
imunidade em relagdo ao recolhimento das contribui¢cdes sociais por ela devidas.

Assim, entendo que as receitas decorrentes das vendas realizadas &s comerciais
exportadoras ndo devem ser incluidas na base de célculo das contribuicBes
previdenciarias. Seguindo este entendimento, tampouco ha que se falar na incidéncia
das contribui¢des para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho
(SAT/RAT).

O entendimento é de que se interpreta de forma teleoldgica a previsao consagrada
no 8 2° do artigo 149 da CF, no sentido de que a imunidade contemplada neste dispositivo
abrange as receitas decorrentes da comercializagdo de produtos nacionais com destino ao
exterior. Portanto, ndo € razoavel excluir da abrangéncia dessa norma imunizante as operac6es
que possuem o fim especifico de exportacdo, como é o caso das vendas realizadas a empresas
comerciais exportadoras cujo destino das mercadorias comercializadas seja unicamente o
exterior.

De acordo com a clausula terceira do contrato social consolidado em 18 de maio
de 2006, o objeto social da empresa tinha a seguinte redacéo (fls. 87)

Terceira. A Sociedade tem por objeto social: (@) a compra, venda, importagdo e
exportacdo de gado bovino, ovino e caprino; (b) a producdo, comercializacdo e
exportacdo de grdos em geral, bem como os produtos e sub-produtos de sua
industrializacéo; (c) producdo, comercializacéo e exportacdo de ragdes balancearias para
uso animal; (d) producdo, comercializacdo e exportagdo de carne bovina, ovina e
caprina e os produtos da sua industrializacdo; (e) produgdo, comercializacéo,
industrializacdo e exportacdo de peixes, aves e de carnes derivadas da sua
industrializacdo; (f) compra, venda, importacdo e exportacdo de alfafa e de farelo de
madeira; e (g) compra, venda, importacdo e exportacdo de confec¢des em geral,
calcados, moveis, frutas, sucos e bebidas naturais.

Apesar do contribuinte alegar que todas as operagdes de aquisicdo e venda
provocadoras da autuacdo, tiveram por finalidade Unica a exportagdo dos semoventes adquiridos
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de pequenos e até micro produtores rurais, tal fato ndo restou comprovado nos autos, uma vez
que foram apresentadas apenas cdpias de algumas copias de notas fiscais (fls. 94/114), das quais
muitas delas ilegiveis. Conforme relatado pelo juizo a quo as coOpias das notas de venda do
produtor rural (fls. 108/114) comprovam a ocorréncia do fato gerador, todavia para a
caracterizacdo da imunidade de tais operacOes faltou a comprovacdo de que todos os produtos
rurais adquiridos foram destinados ao exterior.

Do exposto, por insuficiéncia documental deve ser mantido o lancamento
realizado, ndo merecendo reparo o acordao recorrido.

Da Multa e Juros

O Recorrente insurge-se alegando serem excessivos a multa e o0s juros e
inadequado o0 emprego da taxa Selic quanto aos juros. Tais matérias ja se encontram pacificadas
neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edigdo das
Stmulasn®2, 4,5 e 108:

Sumula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Sumula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Sumula CARF n°5

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributdrio ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no
montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Concluséao

Em razdo do exposto, vota-se em negar provimento ao recurso voluntario nos
termos do voto em epigrafe.

Débora Féfano dos Santos
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